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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO OOFEN-106/89 

Estabelece normas para inutilização 

e destruição de documentos. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência consignada no 

art. 89, incisos VI e XIII da Lei n9 5.905, de 12 de julho de 1973, e no 

art. 16, incisos IV e XLI f combinado com o art. 28, inciso II do Regi.Irento 

da Autarquia, aprovado pela Resolução OOFEN-52, de 26.03. 79, tendo em vista 

a deliberação do Plenário em sua 171~ Reunião Ordinária; 

considerando que os Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem co~ 

tam com rrais de 12 (doze) anos de existência e, que, nesse terrpo acumularam 

grande acervo de d.ocwrentos nos arquivos com a inscrição de profissionais, 

com a guarda de documentos institucionais e de comprovantes contábeis; 

considerando que esses documentos vêm, a cada ano, ocupando um rraior 

espaço físico na sede dos Conselhos, causando dificuldades de toda sorte; 

considerando f por últ.inü, a irrportãncia de regularrentar e norrratizar 

a revisão dos arquivos dos Conselhos de Enfennagem, a fim de que os proced~ 

rrentos com esse fim sejam uniforrres, RESOLVE: 

CAPÍTUID I 

PROCEDIMENTOS PARA DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTOS 

Art. 19 - Ficam os Conselhos de Enfermagem autorizados, com base nas 

disposições da presente Resolução, a rever os ' arquivos de 

docurrentos institucionais, processos, cadastro profissional, documentos e 

comprovantes contábeis, para fins de incineração e/ou destruição por inser 

víveis, inutilidade ou por prescrição legal. 

Art. 29 - os procedlirentos para destruição dos documentos serao sem 

pre precedidos de análise e exarre, por Comissão constituída 

de 3 (três) Conselheiros designados pelo Presidente do Conselho, através de 
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Portaria, na qual constará,. além da finalidade do trabalho da Comissão, o 

prazo para cumprimento da tarefa cometida. 

Art. 39 - A Comissão lavrará ata da rennião em que f i c ar decidido 

quais os docurrentos a serem destruídos, devendo constar, 

detalhadanente, o nurrero dos processos e especificação dos documentos, com 

data, assnnto e demais anotações que identifiquem os papéis a serem inc~ 

rados e/ou destruídos e aqueles que serão conservados ã disposição dos in 

teressados. 

Art. 49 - A referida ata deverá ser submetida ã prirreira rennião do 

Plenário do Conselho respectivo, que se seguir após a de~ 

truição dos docurrentos, devendo esta ser integrallrente transcrita rios tra 

ba.lhos de Plenário. 

Art. 59 - A destruição e inutilização de docurrentos poderá ser feita 

.POr processo mecânico, através de máquina de desfiar ~ 

pe1s ou por processo manual, desde que os docurrentos sejam destruídos em 

fragmentos pequenos e/ou incinerados. 

CAPÍTULO II 

PRONIUÁRIOS E IX)CUMEN'IQS DE INSCRIÇÃO E DE RffiiSTRO 

Art. 69 - Os processos/prontuários dos profissionais de enfermagem, 

ematividade, e os livros de registro, deverão ser rranti 

dOS fOr tempo indeterminadO I Com OS necessáriOS CUidadOS de preservaçãO à 

ação do tempo ou de fatores externos, 

Art. 79 - Poderão ser destruídos os prontuários e docurrentos relati 

vos a: 

a} baixa por falecilrento; 

b) franquia provisória indeferida; 

c) franquia provisória expirada; 

d) encerramento de atividades; 

e) consultas respondidas e concluídas; 

f) provisionados. 

§ 19 - No caso das hipóteses previstas nas alíneas~ e~' o COREN d~ 

verá encaminhar ao COFEN os boletins respectivos, para regul~ 

rização cadastral.: 

§ 29 - A destruição dos documentos relacionados nas alíneas do caput 
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deste artigo, f ar-se-á após o decurso do prazo de cinco anos 

do últ:i.rro andarrento do expediente ou processo respectivo. 

Art. 89- Se nos prontuários/processos a serem destruídos, constar, 

eventualrrente, algum diploma., certificado, certidão de na~ 

cirrento ou casanento ou quaisquer docurrentos de valor pessoal para o in~ 

ressado, estes não serão destruídos, rresrro que sua devolução haja sido re 

querida depois de convocado o interessado através de Edital, devendo ser 

conservados, com as devidas cautelas, em arquivo especial de documentos im 

portantes não reclarrados, constando relação desses docurrentos na A ta da 

reunião em que ficarem concluídos os trabalhos da Comissão. 

Art. 99 - As carteiras profissionais de identidade defeituosas, de 

volvidas ou substituídas, deverão ter o miolo respectivo 

destruído ou inutilizado por qualquer dos processos acÍlT\él previstos, obede 

cendo os critérios e procedilrentos antes enunciados nesta Resolução, deven 

do, porém, as capas serem remetidas ao COFEN para fins de aproveitarrento, 

com colocação de novo miolo. 

CAPfTuW III 

- I:X:XlJMEN'IDS . INSTITUCIONAIS 

Art. 10 - A Comissão designada nos termos do art. 29 poderá, também, 

proceder o exane de docunentos institucionais e orientará 

o seu trabalho no sentido de decidir aqueles que poderão ser preservados, 

a fim de constituir acervo de rrerrória dos Conselhos de Enfe:rrragem. 

Art. 11 - Os Conselhos de Enfe:rrragem rranterão sob sua guarda os vol~ 

mes de encadernação das atas dos 6rgãos Colegiados (Dire~ 

ria, Plenário, CTC, Comissão de Licitação e outras Comissões, Portarias, 

Decisões e Resoluções) , não podendo destruí-los sob qualquer pretexto ou 

rrotivo. 

Art. 12 - Os ofícios recebidos de terceiros serao revistos e analisa 

dos, com a finalidade de selecionar aqueles inportantes 

sob o ponto de vista da rrerrória dos Conselhos de Enfe:rrragem, que serao co~ 

servados até estudo nais aprofundado para, possivelmente no futuro, cons 

tituir Acervo Histórico da Enfe:rrragem. 

CAPÍTULO IV 

DOCUMEN'IDS E CCMPROVANTES CONI'ÃBEIS 
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Art. l3 - Os corrprovantes contábeis, isto é f papéis ou dOClliiel1tos 

(notas fiscais, faturas, duplicatas, recibos em geral) que 

conprovam os registros contábeis nos livros Diário e Razão, sorrente pod~ 

rão ser destruídos após decorridos 5 (cinco) anos, a partir da data da p~ 

blicação da decisão do Tribunal de Contas da União da quitação dada ao Or 

denador de despesa responsável pela gestão, ou arquivarrento da Prestação 

de Contas determinada pelo Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único - Quando ocorrer a revisão de contas já aprovadas, 

nos termos do previsto no art. 46 do Decreto-lei 

n9 199 f de 25/02/67 f o prazo da guarda da dOCUITEntação por 5 anos passará 

a ser contado a partir da nova quitação ou arquivanento. 

Art. 14 - Em qualquer hipótese, não serão destruídos ou incinerados 

os processos de prestação de contas anual da entidade e 

todos os livros de escrituração contábil denominados Diário e Razão. 

Art. 15 - Os conprovantes contábeis relativo; .àaquisição de bens no 

veis e im:5veis serão também preservados para guarda por 

tenpo indeterminado, assim caro os CClllprovantes relativos a recolhilrentos 

de contribuições sociais (IAPAS, FGTS, PASEP e Imposto de Renda). 

Art. 16 - Poderão ser destruídos os CClllprovantes e documentos segu~ 

tes: 

a) Guias de Recolhirrento de Anuidades; 

b) Guias de Recolhimento de taxas e errolumentos; 

c) cópias de cheques; 

d) conprovantes de aquisição de materiais; 

e) avisos bancários; 

f) extratos bancários; 

g) balancetes rrensais ou trirrestrais; 

h) orçarrentos e suas refonnulações; 

i) cópias de ofícios de transferências de mmerários; e, 

j ) demais recibos de despesas CClllprovadas. 

CA.Pf'IUI.O v 

PRX:ESSOS ELEITORAIS 

Art. 17 - Nos processos eleitorais referentes a gestões findas, deve 

rão ser conservados apenas os seguintes documentos, salvo 

a existência de: questões judiciais perdentes: 
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a) capa do processo; 

b) edital de convocação da Assembléia Geral; 

c) edital de inscrição das chapas; 

d) ata contendo o resultado da apuração do pleito; e, 

e) Decisão do COFEN proclamando o resultado do pleito. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18 - Antes da inutilização e destruição dos dcx::umentos, os Co~ 

selhos de Enfennagem poderão optar por processos de micr~ 

filma.gem de papéis arquivados, se assim ficar decidido por seu Plenário. 

Art. 19 - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publ~ 

cação na .irrprensa oficial, revogadas as disposiçoos em con 

trário. 

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1989 

~ NEIDE MARIA FREIRE FERRAZ 

PRIMEIRA SECREI'ÁRIA PRESIDEN'IE 

l?l?Cl? ts 



"" RESOLUCAO-COFEN-106 

~:ta.beieee nolr.llla6 paJUI inl.ttÃ.liza.cã.o 
e dut:Jr..uiçã.o de doeume~o~. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competên 

cia consignada no art.8Q, incisos VI e XIII da Lei nQ 5.905, de 

12 de julho de 1973, e no art. 16, incisos IV e XLI, combinado 

com o art. 28, inciso II do Regimento da Autarquia, aprovado p~ 

la Resolução COFEN-52, de 2 6. 03.7 9, tendo em vista a delibera 

ção do Plenário em sua 171ª Reunião Ordinária; 

CONSIDERANDO que os Conselhos Federal e Regionais de 

Enfer magem contam com mais de 12 (doze) anos de e x istência e , 

que, nesse tempo acumularam grande acervo de documentos nos ar 

qui vos com a inscrição de profissionais, com a guarda de documen 

tos institucionais e de comprovantes contábeis; 

CONSIDERANDO que esses documentos vêm, a cada ano , 

ocupando um maior espaço físico na sede dos Conselhos, causando 

dificuldades de toda sorte; 

CONSIDERANDO , por último, a importância de regulame~ 

tar e normatizar a revisão dos arquivos dos Conselhos de Enferm~ 

gem, a fim de que os procedimentos com esse fim sejam uniformes, 

RESOLVE: 

CAPITULO I 

PROCEDIMENTOS PARA DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTOS 

Art. lQ - Ficam os Conselhos de Enfermagem autoriza 

dos, com base nas disposições da presente Resolução, a rever os 

arquivos de documentos institucionais, processos, cadastro prQ 



fissional, documentos e comprovantes contábeis, para fins de 

incineração e/ou destruição por inservíveis, inutilidade ou 

por prescrição legal. 

Art. 2Q - Os procedimentos para destruição dos 

documentos serao sempre precedidos de análise e exame, comis 

sao constituída de 3 (três) Conselheiros designados pelo Pre 

sidente do Conselho, através de Portaria, na qual constará , 

além da finalidade do trabalho da Comissão, o prazo para cum 

primento da tarefa cometida. 

Art. 3Q - A Comissão lavrará ata da reunião em 

que ficar decidido quais os documentos a serem destruídos, de 

vendo constar, detalhadamente, o número dos processos e espe 

cificação dos documentos, com data, assunto e demais anotações 

que identifiquem os papéis a serem incinerados e/ou destruídos 

e aqueles que serão conservados à disposição dos interessados. 

Art. 4Q - A referida ata deverá ser submetida 

a primeira reunião do Plenário do Conselho respectivo, que se 

seguir após a destruição dos documentos, devendo esta ser in 

tegralmente transcrita nos trabalhos de Plenário. 

Art. SQ - A destruição e inutilização de doeu 

mentes poderá ser feita por processo mecãnico, através de ma 

quina de desfiar papéis ou por processo manual, desde que os 

documentos sejam destruídos em fragmentos pequenos e/ou inci 

nerados. 

CAPÍTULO II 

PRONTUÁRIOS E DOCUMENTOS DE INSCRIÇÃO E DE REGISTRO 

Art. 6º - Os processos/prontuários dos profi~ 

sionais de enfermagem, em atividade, e os livros de registro, 

deverão ser mantidos por tempo indeterminado, com os necessa 

rios cuidados de preservação à ação do tempo ou de fatores ex 

ternos. 
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Art. 7º - Poderão ser destruídos os prontuá 

rios e documentos relativos a: 
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relativos· • • 

Art. 7Q - Poderão ser destruídos e documentos 

a) baixa por falecimento; 

b) franquia provisória indeferida; 

c) franquia provisória expirada; 

d) encerramento de atividades; 

e) consultas respondidas e concluídas; 

f) provisionados. 

S lQ - No caso das hipóteses previstas nas 

alíneas a e d, o COREN deverá encaminhar ao COREN os boletins 

respectivos, para regularização cadastral. 

S 2Q - A destruição dos documentos relacionados 

nas alíneas do caput deste artigo, far-se-á após o decurso do 

prazo de cinco anos do último andamento do expediente ou pro 

cesso respectivo. 

Art. 8Q - Se nos prontuários/processos a serem 

destruídos, constar, eventualmente, algum diploma, certific~ 

do, certidão de nascimento ou casamento ou quaisquer documen 

tos de valor pessoal para o interessado, estes não serão de~ 

truídos, mesmo que sua devolução não haja sido requerida depois 

de convocado o interessado através de Edital, devendo sercon 

servados, com as devidas cautelas, em arquivo especial de 

documentos importantes não reclamados, constando relação de~ 

ses documentos na ata da reunião em que ficarem concluídos os 

trabalhos da Comissão. 

Art. 9Q - As carteiras profissionais de iden 

tidade defeituosas, devolvidas ou substituídas, deverão ter 

o miolo respectivo destruído ou inutilizado por qualquer dos 

processos acima previstos, obedecendo os critérios e procedi 

mentos .antes enunciados nesta Resolução, devendo, porém, as 

capas serem remetidas ao COFEN para fins de aproveitamento , 

com colocação de novo miolo. 
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CAPITULO III 

DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS 

Art. 10 -A Comissão designada nos termos do art.2Q 

poderá, também, proceder o exame de documentos institucionais 

e orientará o seu trabalho no sentido de decidir aqueles que 

poderão ser preservados, a fim de constituir acervode memória 

dos Conselhos de Enfermagem. 

Art. 11 - Os Conselhos de Enfermagem manterão sob sua 

guarda os volumes de encadernação das atas dos Orgãos Colegi~ 

dos (Diretoria, Plenário, CTC, Comissão de Licitação e outras 

Comissões, Portarias, Decisões e Resoluções), não podendo des 

truí-los sob qualquer pretexto ou motivo. 

Art. 12 - Os ofícios recebidos de terceiros serao 

revistos e analisados, com a finalidade de selecionar aqueles 

importantes sob o ponto de vista da memória dos Conselhos de 

Enfermagem, que serão conservados até estudo mais aprofundado 

para, possivelmente no futuro, contituir Acervo Histórico da 

Enfermagem. 

CAPITULO IV 

DOCUMENTOS E COMPROVANTES CONTÁBEIS 

Art. 13 - Os comprovantes contábeis, isto é,papéis 

ou documentos (notas fiscais, faturas, duplicatas, recibos em 

geral) que comprovem os registros contábeis nos livros Diário 

e Razão, somente poderão ser destruídos apõs decorridos S(cin 

co) anos, a partir da data da publicação da decisão do Tribu 

nal de Contas da União da quitação dada ao Ordenador de desp~ 

sa responsável pela gestão, ou arquivamento da Prestação de 

Contas determinada pelo Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único - Quando ocorrer a revisão de Contas 

já aprovadas, nos termos do previsto no art. 4 6 do Decreto- lei 
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nQ 199, de 25/02/67, o prazo da guarda da documentação por 5 

anos passara a ser contado a partir da nova quitação ou arqui 

vamento. 

Art. 14 - Em qualquer hipótese, nao serao destruí 

dos ou incinerados os processos de prestação de contas anual 

da entidade e todos os livros de escrituração contábil denomi 

nados Diário e Razão. 

Art. 15 - Os comprovantes contábeis relativos a 

aquisição de bens móveis e imóveis serao também preservados p~ 

ra guarda por tempo indeterminado, assim corno os comprovantes 

relativos a recolhimentos de contribuições sociais ( lAPAS 

FGTS, PASEP e Imposto de Renda ) . 

Art. 16 - Poderão ser destruídos os comprovantes 

e documentos seguintes: 

a) Guias de Recolhimento de Anuidades; 

b) Guias de Recolhimento de taxas e emolumentos; 

c) cópias de cheques; 

d) comprovantes de aquisição de materiais; 

e) avisos bancários; 

f) ex tratos bancários; 

g) balancetes mensais ou trimestrais; 

h) orçamentos e suas reformulações; 

i) cópias de ofícios de transferências de numera 

r ios; e, 

j) demais recibos de despesas comprovadas 

CAPÍTULO V 

PROCESSOS ELEITORAIS 

Art. 17 - Nos processos eleitorais referentes a 

gestões findas, deverão ser conservados apenas os s eguintes do 

curnentos, salvo a existência de questões judiciais pendentes: 

a) capa do processo; 

b) edital de convocação da Assembléia Geral; 
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c) edital de inscrição das chapas; 

d) ata contendo o resultado da apuraçãodo Plei 

to; e, 

é) Decisão do COFEN proclamando o resultado do 

Pleito. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art. 18 - Antes da inutilização dos documentos, 

os Conselhos de Enfermagem poderão optar por processos de mi 

crofilmagem de papéis arquivados, se assim ficar decidido por 

seu Plenário. 

Art. 19 - A presente Resolução entrará emvigor 

na data da sua publicação na imprensa oficial, revogadas as 

disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1989. 

EUNICE ORLANDO DE SOUSA 

PRESIDENTE 

..... /dr. 

NEIDE MARIA FREIRE FERRAZ 

PRIMEIRA SECRETÂRIA. 
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